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SECRETAHIAS UEGlONAIS nAS FINANÇAS E DO
 
E(}UIJ'AI\1ENTO SOCIAL E AMUlENTE
 

Portnrln n_~ J57/94 

Danducumprimento ao artigo 19". do Decrete Legislativo 
QRcgiona! n'' 11/94, de 28 de Abril e n I. do artigo 1O~, do 

Derreto.Lei JlQ 211n9, de 12 de Julho, manda o GOVCr!lO 
Re~i(ln:ll através dos SccrcntdosRegionais das Finanças c do 
Equip.uucutu Social e Ambiente. o seguinte: 

I, . Os encargos orçamentais :1 all1ic:l~ 110S tmbnlhos 
a\lirion:lis de "CONSULTORIA TÉCN CA AS ODRAS DE 
ARTE ESPECIAIS E CORRIJNTES DA COTA 200 • ]I 
FMiI:", ncljudicndos à Firma Grid. Ccnsuttns. Estudos e 
I'lOkl"tll.' &, Euccuharia. Ld'. cuconrrnm-sc escalonados na 
{orll\:1 ;1!l:liJ(o indicada: . . 

Ano Económico de 1994 , ,..............•$.
 
Ano Econémico de 1995 10.640.000$00 

2.. EsI:! l'ortarin cutrn imediatamente em vigor 

,\SSillóld:\ a '.).1/12/06. 

o SECRETÁRIO REGIONAL DAS rINANçAS. Jose 
Paulo lla]lli.,t:l Fontcs 

o ~ECRETÁRIO RIJGlONAL DO EQUIPAMENTO 
S(X'IAL E MdIIIENTE, Jorge Manur! Jnnlim Fcnuu.dcs 

Portar-ia ll.~ JSX!lJ4 

Havendo ncccssid.ulc lk rcdisuibutr ox CII\:Mg(J.~ 

orçamentais previstos 11:1 l'ol"!:lri;\ 1\~ J20N4. public.ukr 11(1 
Jornal Oflcialnv 160. I Série. de 2.~ de Novembro. manda o 
Governo Regional ntmvés dos Secretários Rcgiml:lis das 
Finanças c do Equipamento Socialc AlJlbiclllc que o ruuncru 
um, daquela Portaria passe a rcr u seguinte rcdncçno: 

I, • Os encargos crçmncntals a aplicar nos lrah:ilhos ll:1 
"DRIJNAGEM E PAVIMENTAÇAO DO TROÇO DA 
ESTRADA ENTRE A RllJElRA DO CIDRÃO E O I'ICO 
FURÃO· ER lOT', ndjudiendos à Consrnnora do Ttllncg:l, 
S.A., encontram-se escalonados lIa rllfJ11õl ubnlxo indicada: 

Ann Económico de 1994 ·S· 
Ano Económico de 1995 62.171,767S00 

2.• Esta Portarin entra imcdinuuncntc cm vigor, 

As.~illada a 94/12/14. 

O SIJCRETÁRIO REGiONAL DAS FINANÇAS, José 
Paulo Ilnptistn Pontes 

O SIJCRIJTÁRIO REGIONAL DO IJQUIPAMENTO 
SOCIAL IJ AMOlENTE, Jorge Manuel Jardim Pcrnnndcs 

SECRI~TAR[A H.EGIONAL IJE AGRICULTUnA, 
FLORESTAS E PESCAS 

Pnrlaria l\.~ 3SlJ!lJ4 

APLICAÇÃO DA AcçÃO llECONVERSÃO. 
DIVERSIFICAÇÃO E REORIENrAç'ÃO DA PRODUÇÃO 

Consiücrnndc que a acção Reconversão, Dlvcrslflcaçnu e 
Reorientação(1;1 Produção da Suh-mcdlda Apoioàs Explora,>:ll) 
de Dcscnvolvlmcnro Agrícola c Regional tem como objectivo 
fundamental promover e reforçar a modcmtzução das 
eX[lIOr;I~ÜCS agrícolas. 

Considerando a nuportância que a CUIlUr:l da vinha c da 
banana [cm na Região Autónoma da Madeira, 

Consldcmndo a necessidade de promover a defesa do 
.uubícntc c do bem estaranimal. 

Consldcmndo () disposto no Decreto Lcgtslntivc Regional 
nU 15fJ4/M, de 20 de Agosto, que estabelece as condições dc 
:I[llic:lr,:ão do Programa de Dcscnvolvlmcnto Agrícola e Rural. 

Asshn: 
Manda o Governo da Regiflo Autónoma da Madeira. pelo 

SCCfcl:írio Regional de Agricullllra, Florestas c Pescas. no 
:Iilrigo dod isposro no n~ 4 do arligo 2°e do nrtlgo 15° do Dccrutn 
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Legislalivo Rcgionnln' 15N4/M,de 20 de Agosto, o scgu'nre: 

CAPíTULO I 

DlSPOS1ÇÓES INICIAIS 

Ani!-t(l 1~ 

1\ presente Porlaria csubctccc o rcgunc de aplicaç:lo da 
Medida de Apoioàs Exploraç('csAgríctlla~ oprovncuro Ilmhito 
do Programu de Dcscnvotvtrucnto AgrÍ<,;ola c Rural para (J 

pcrfrxkr de 1994 e 1l)l)lJ. 

/vli!-t(l2~ 

A f-.ledida de Apoio às E;I;ploraçiks Agrfcobs desenvolve­
se..sem prejuízo das ajudax estabelecidas no Reg.(CEE) nv 
2:\2lif) I, do Conscüro. de 15 de Julho. auuvés das seguintes 
acções: 

Aq'fln I: Rccstnnnmcno e reconversão da bnnanctru 
Aq';in 2: Protecção nmhicntal c bcm-estar animal 
t\cçfltl J: Melhoria (bs cstrutunrs vitivinfcolns 

ArliglJ )R 

I. O limite uutxtmo de investimento clcgfvcl sobre II qual 
podem incidir as ajudas previstas neste rcpufnmcnro é de 
:\().OOO centos por projecto, excepto no caso (};, prcrccçno 
amuicutnl e hcm estar animal, cm queo Ilmuc é de 60.000. 

Caso ;1 relevância do investimento seja confirmada por 
Dcspncno do Sccrcntrio Regional de Agricultura. Plorcstas c 
l'cscas. estes bmítcs poderão ser nkcrados. 

2. Em cada acção. só pode haver lugar à nprcscnração de 
110\'0 projecto quando u mucríor esteja executado. 

ArliRo 4~ 

I. Satvo regimeespecialestabelecidonoscnpuulosscgutnrcs 
c sem prejuízode outras exigêllclnsal fixadas,podem bcncríclar 
tias ajudas previstas nesta Portaria os <ljirleul!o['es. em nome 
individuul ou colectivo. que reunnm ;15 seguintes condições: 

:I) Possuam capncidaüc profissional bastante: 
li) Se comprometam :1 assegurar a contlnuidadc l1:l 

actividade nnx condições cm que ;( candidatura tenha 
sido nprovadn durante um período mínimo de cinco 
:lIHl.~, a conlar lia d:lla de celebração do contraio de 
COtICC.~sllo tias ajuda.';; 

c) Se eOlllprornel:ltlt a inlroduz';r.a parlir do ,mo seguinle 
:lO da celehmçllo do conlralo de COl1ce.~sllo (h~ ajudas. 
um sistem:l de conl:lhilidade simplilic:u!:l. organiznda 
nos !elmos da Portaria nQ 71.S/H6, de 27 de Novembro. 
bcm como a manlc-la duranle o perio(\o referilJo na 
alíllea anlerior. 

2. O dispo..'iln uas a1ítlea.~ a) e c) do nlÍmero:lItlcrior tt:ln se 
aplica :'l.~ ç;\tldid:uuras (lHe prevcjam itlvcs!i11lelll()~ de valor 
inferior a 5.000 eonl{l,~. 

3. Sem prejuízo de outras eúgêtlda~ eslabcJceída~ nos 
CIllílulnssCl-\ui/tles pode Imverlugar a cntldidalur:t~ conjul\l:ts 
tl().~ bellcfidrios rcfcrido~ 110 n~ I dcsde (JHe, no seu eonjlltJl\l. 
dclenh;lIt1 a dimetlsilo mínima exigida para concc.~~;I() da~ 

ajltda.~. 

CAPíTULO II 

RceslnJluraçiio c R~convcrsilo da Datlancira 

ArliAO 5~ 

Asajltll;IS rcferid:L~ tiO prescllleCapíllJ lo(~tll como ohjCl.'! ivo 
wt1lrihllirpata elev:lros rclldjttlctllo.~ dos <lgric\tllore.~. alrnvés 
da lll(x!cmi7açilo llo bananal e da melhoria da qualitl:Jde da 
!l:matla produ·fida. 

Arligo 6~ 

Para prossecução dox objectivos enunciados no nrfipu 
anrcríor podem ser conccd ida.,'; ajudas a: 

a) Rccsuuturnçrto do bnllOltlal; 
b) Adopção de l~crlic:ls culturais que visem ma mnucnto 

qoanttuuivo e qualitativo de produção: 
e) Rccoovcrsnc da cultura do bananal para: 

i) Pruttcultura de espectes subrroptcafs. 
nomcnd.uncntc: Anonciru, Abacarciro. M;Utglleiro. 
Maracujazeiro, Lichieirn, Pnpnciru c Goiabcuu: 
ii) Horicultnm de espécies exóticas em e.~I\lra. 
nomeadamente: Antürios e Orllu{deas diverS:ll': 
iii) FloriCllllut":l de espécies cxotlcas :1(1 nr livre 
dcsiguudamcnrc: cstrcl'cias. Hclicóni,«. Protcas e 
Uolbo.~as (Ornil!lo,galum e outras): 
iv) Viticultura de C:L~!aS curopcas; 

Artigll 7~ 

1\ conccssüu dns ;ljlHbs referidas uo :lfligo 6Q tem :1,'; 
seguintes limitações geogr;í[icas: 

li) Reestruturação do bnmnnl e adopção de técnicos 
culturais. em bannnnis que estejam !ocaIi7;ldos IJ;l cosia 
sul da itha da Madeira,:J lima cola it\ferior;l 250m. 

Em (;:ISOS excepcionais e mcdinujc parecer récn!co 
devidamente Iundnmcntado. os ball:lnai.~ pcdcrno 
localizar-se a cous superiores. 

h) Reconversão do bananal que se localize 11 uma cola 
superior a 250 m na costa sul. e que se situem Cm Ioda 
;l cestanorte. 

13m casos excepcionais e mediante parecer técnico 
devidamente I'und:ttlletllallll. os bananais poderão localiz.;lf'~C 

na cosia xul a cotas inferiores a 250 m. 

ArliAIl .s~ 

Para crcltos til' concessão de ajudas devem, niuda..~el 

salisreil:lS as scguinles condições: 

a) Nocasode rccstruluruçno dobnnnual, aárea :t rccstrutmar 
lcr, !lo mínimo. 0,1 ha. 

b) No C:ISO de n:C(lTIVels!lo do han;lIl:11, o ban:m:1l :t 
reconverter deve lcr no mínimo de 0,1 ha. qll:lllllo se 
visc a pl:tnl:lçilo de. pOImres de frula,~ slth(rollicai~. 
r1oriculllll;l de cSllécit:s C;l;ÓliC;ls:lO ;lr livrc. e vinha de 
C:l.~l:t.<; europcias, c ler 0,05 Ira Illl:mrJo a rcCOllVC(~:l(t 

viS:lr a ]Jlanla~'nO de nore.~ c:t6licns cm e.~I1Jf,t. O 
c:mdid:llodeve comprOtneler·.~ea nno platltar hal1,ttteil~1 

no lcncno, ol1jcel() de ajlld:ls, por um período mínimo 
de 10 ;UllJ.~. 

c) NOC:lSO cm que .':e visc II adopçilo de léctlk;l.~ cllllurais 
quc lenll:llll C(lmo objeclivo um :llllnenloqlL;ttllilalivo e 
qlIali 1:\1 i'1'0 liaIlrod uç1'to, selll5C proccder!Ircc.'! ntllJra~':lo 
do b:m:mal, II c0l1ce.~~1u da ajuda dcpende. llc um 
parcccr lécnico d;) Dirccç:lo de Scrviços de Produç.'lo 
AglÍL:01a. li ucaIC,',le queo ballallõl) cm C:III saHill) tlIXCS.~ ile 
de ser recslrti(umt!o. 

ArliA!) 9G 

I. As :ljudas S:lO collcedidas sob a forma de .~uhvcl\~'f1() 

l"inõltleeim a rUllllo perdido !lO valor de: 

a) 75% tias dcspc.~õls clegfveis. quando ~e lr:lle de 
agricuHorescom idadescompreendidas entre O~ Ili e·1(} 
lUlOS. 

b) 65% das ébpcsas elegíveis tiOS rcstanles cnsos. 

2. No C:ISO de reeslllllur:tçilo e rcconveHão de h:m:l1l;lis~, 
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ninda. concedido um prémio complementar. por perda de 
rcndimcmo. também sob a Inrma (k subvenção Ilunnccimn 
fundo I-..:nlit\o, no valor de: 

a) lü:cslrulunlçào: H50'cKlO$(X) por hectare. 
11) Reconversão: 1.:'\50.000$00 por hectare. 

~ .n} O prcm lo referido IlO mitucro anterior é rcpnn ido{lOI 
tluas prestações. de igU:l\ valor, sentia a primeira 
11I\:.~la(i:10 pngaqtmndoconcluidoo arranque (lobnnnnnl, 
e a segunda p"ga quando conctuíüco investimento. 

11) Nurnxndoptano de invcstlmcnto prcvera reestruturação 
rascada do bananal. (JS primeiros .50% do prémio 
com ptemeu [arserno pagos proporcíomumcn IC li rracção 
rccsr nuurada.sendoos restantes 50% pagos quando (Ia 
c(1Ilt:llIsào do projecto de uwcsüurcnro. 

"1. S.'Io cic~íveis os nnbnlhos de melhoramento de 
Il'St'l'Vnt(,ri!lS (Ie' :\).iU:1 e de muros tlcsuporte de terras.desde que 
o ,~ell \':1101" 11:10 unrapassc '10% do montante de investimento. 

CAPíTULO III 

PHOTc.CÇi\O AMIJIENTAL E IJEM-E5TAR ANIMAL 

ArtlJ.:tl I(}R 
Asnjudns rcrcrions11(1 presente capítulo 1~1lI como objectivo 

cnuüihuir para a resolução dos problemas de poluição 
pfO\'OC;I(Io,~ pelas exp\maçôes ,~,liníeolas e avícolas. bClIl COIllO 

a adapl:H;:IO (Ic~sa,~ cxplomçocs :1S normas comunitárias sobre 
hem-esl~\r animal. 

Artigu I)R 
I'ara pn»xccuçao dosul1jeel ivosreferidos noart igoanterior. 

podem ser concedidas ajudasn projectos relativos a: 

a) SlIil1icullllra: 
i) InS[;ll:lr,~:I{) ou alteração de stsrcmus individuais de 
untamcnfu de águas residuais. desde que. IHI án;a da 
eXI)II)I~\Ç:1(J, 11;10 eslejam prevLçlos sistemas coIceI ivos; 
ii) SIJhsIi111iç:loou inlrudllç.'lo de eq uill:llllent (J porforça 
d:l :lfllLeaçào de Ilispmír,-ücs legaL~ snllre 1~Ill-estar
 
,mill\al;
 
iii) RedimCllSion;Jlnelllo da.~ inslalar,;iics por im!"osiçilo
 
d:IS regl'a,~ [éclliea.~ cm vigor sohre hCIll-eslar animal;
 
i\'l Clinla[iwç.'lo.alra vêsda in,~[nlaçi1o de :Hlllecimenlll,
 
vC,nl,il:lr,~:1() e isolamenl0 [érlllico das explornçl1e,~
 
slllrucolas.
 
li) AvinlllllTa:
 
i) !ll.q:lb~·:1o de e,~[mtnras e equipamentos espccírieo,ç
 
para o combale ~ Il'\lluiçflo:
 
ii)S II hsti[u iç:10 ou intnxJ ur,'[io de eíluípalllelllo a.çsrx;iado
 
:lO hCI11-est:lr animal:
 
I ii) Rcp:lraç.'lo, aller:lr,';11) IlU modiricaçilodecdiJieaçues:
 
iv)Clil\1:lli7~lÇ:lo, através da ill[nl(!tlr,':lo de equipameolo
 
e Icr:n()l(lgi;l.~ de ttHllmlode faelores amhienlais,visando
 
{\hcm-e,~lar ;milllal.
 - ArliJ.:ll 12R 

J.1 'miemhellefie.iardas ajlJl\a~ previstas no presentecapitulo 
o.ç 1i[ulal\'sde i;,\ I,Ioraçõesitllensiva:; de SIl íllOS 011 de inslal;H;ilC.~ 
avír:olas,l'l>l\~(l;lIlte o caso, desde ([IIC seenconlretll Icgaliz:ld'l.ç 
011 cm pHII.TSSD de lcgalil.aç:1o. 

2. Par:l crCilo,~ de eonees,çilo das :rjudas. ]l:lr:! além da:; 
t:()ll(li~'ões rderida,ç nas :lIflle:ls a) a e) do IHíml'fll Ido artigo 4v, 

dc\'eln ser s;lli,~reil:lS a.~ seguillles eOlllliçOes: 

;1) Quando se Irale de exploraçõcs ílltetlsivilS de suínos, 
L'b~ de\'el1llli,~por de deresa,~ sallit;íri:l~ c de parecere,~ 

ra\'or:í\'eis P:lnl o seu funciol\:lll1enlo, {Ia CDm.lr:l 

Municipal e &1 Direcção Regional de Saúde, sem 
prejuízo.no caso de sistemas de [ratamcnto a COll.~1 ruir 
ou de Iiccncinmcnto dos já eOI istruIdos. da nprcscnt :1r,'.'IO 
de parecer fn vcrãvctüaDirccç no Reg fonur do Amhícnrc: 

b) No caso previsto no ponto i) da alínea a) do artigo \2v, 
ossistemas individuais de rr.uamcnto tleáguas residuais 
SI) podem ser objecte de ajulbs quando se trate de 
expíoraçõcs com C:1I1i1C idadepara, pelomenos. 20porcas 
reprodutoras uu 200 porcos de engorda: 

c) Nocaso prcvistouos pontos ii)a iv) tianlfncna)do artigo 
12~, a cxptornçüo deve estar equipada comum ststcma 
de trauuncnrodc águas rcslcuats devidamente liccnctodn 
ou.casonãoesteja. o projecto incluir a realização desse 
Invcsr irucuro: 

d) No caso previsto no ponto i) da alínea h) do urtigo J2v, 
devcuntar-se de tnsrnlaçõcs avrectas derccri a dofrangos 
c de produção de (JV(),~, em que as galillhas estejam 
alojadas em batcriax, CHI de centros de inellhaç.'lo ou, 
ainda, de outras ins!:llaçües nvfcolas, desde que por 
imposição de enlidade liccncindora. 

ArtiJ.:o jJ~ 

I. As ajlldas :lOS projectos referidos nos pontos i) da,ç 
alrncns a) e 11) tio artigo 12q são atribufdns sob a ronnn de 
subvenção Ilnnnccim II fundo perdido no valor uc 5.'i c;f, (1:Is 
despesas elegíveis, c de K5% \1;IS despesas clcgjvcls. quoodo se 
[rale t\c sistema de tnuamcn!o õc {lguas residuais colectivo. 

2. As :\jlld:l.~ a ccuccdcraus rcsenucs pro[cclossiloatrihuíd;L~ 

sob a 1"01'111:1 l\cbonificação de jUI'OS, de acordo com a llnhade 
crédito a definir por portaria das Sccrcmnas Regionais das 
Fiunnças c da Agriellllura, Flnrcstas c Pescas. 

CAPíTULO IV 

MELltORIA DAS E$TRUTURAS VITIVIN(COlAS 

Artigo 14R 

As ajlidasTC Icridas 110 presouteeapílulo 1C III como objcct j vo 
elevaros rcn ühncnlosdos ;rgricu Iteres. atmvés(1:\ rccsrru [uraç.'lo 
da viu!!:1 e da melhorin de qualidade (lo vinho. 

AJ'lign 15~ 

l. rara pf(lssecu~;ã(J do.~ objcclivos rcferitl().~ no arlillo 
anterior podem ser concedidas ajw!a.'l a projeC[(l,ç de 
reestmlllra~~ào l!c vil\llas des(inad:ls ~ produçi1o de: 

a) Vil1ho,~ lieorosos de qU:llidade produ7.itJas el1\ re!!il1e,~ 

de[Cflnilladas (VlQPRD\; 
h) Vil\ho,~ de mesa eolll direi10:1 \I,~O de ílluiençiloregional: 

2. Para efeilos de,çle ellpftulo,consitJer;\-se rces[rUll1raç:1o:1 
plalltação de novas vinhas no mesmo 101:;11 ou em local dist ill[o 
:lU abrigo de um llircilo tle plantação já eOllstilllflln. 

Arligo l(i" 
l. J>ara efeilos de eonCC,~s:io lia ajuda referida IlO arligo 

anterior a :\re:\ mínima a ree,~lnllurar é tJc 0.\ ha c a,~ vinhas 
devem encon[mr-se devid:llllen[e legali'l.ad:\s. 

Al'liJ.:ll 17R 

l, A aj\Jlla é a[li!lIlÍlb wb:\ fOlm:! de suhvellçno fill;l1ll'eira 
.1 Ilnulo perdido 110 v:tlorde 75r;'" tla,~ {1c"pes:l,ç clcgfvcis. 

2. Para ;llém tI:l ajuda relerida no mimcm :ltllerior, é :lint\:t 
eOlleedido 11m l1rtmiO eompJcmelllartle,~lillado a eompensar os 
viticul[orcs,(Ias perdasde remiimeIltodecorrcl\lcsíI:IS Ol~ra\'(íes 

de l'Ceslmlw'aç:lo, pago cm rW1Ç:1o da pHxlutívidade da vinha 
ti arr:me,lf c de acordo COlll:I seguinte labela: 
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Produtivnde da vinha arrnucnda (h1/11a): 

s 25 530.()OOS00;11:l 
~ 25 c s 45 680.000$00/h:l 
::?: 45 cs 65 780.000$00/1\:1 
::?: 65 980.000$00/1m 

:\. O prémio complementar ler;'\. por bnsc o csc;llilo de 
pn111111 ividade maisbni xu, semprc{lllC oagrlcuttor nno COI 11 prove 
a pnxhuivndndc da vinhaa reestruturar nos ültnnos [rês lIIlOS. 
uuuvõs das ücctamçõcs de produção. 

ArliJ.:o llli 
Os valores das ajudas previstas 110 Il~ I do arlígo anterior 

podem incidir sobrena despesa.'> com a illllllanla~':10 da cultura 
copcruçõcs fundiárias,uomcadumcntc a cOI1.';(lljd:I~·:lo de 11111 ros. 

CAPÍTULO V 

NORMAS PROCESSUAIS 

Arli~o 199 

I. O processo de cnndldaunn tis ajudas previstas neste 
regulamente inicia- -sccom a nprcscnração.juntoda Direcção 
Rcg.;onal de Agricultura. de Hill projecto. de ncordo Wl11 
modclon distribuir por este organismo, durante os meses de 
Fevereiro. Junho e Outubro de cada ano. 

2. Os projectos referidos no número anterior devem ser 
acompanhados de todos os documentos indicados nnx 
respectivas instruções. 

Arli~n 20g 

Ascandidaturas uprcscumdas uos termos do artigoanterior 
s:)o objecto de análise e deliberação pela comissão de gestão. 
:Ilé üunt dos meses de Maio, Setembro c Janeiro, 
respectivamente, tendo em conta os seguintes critérios de 
prioridade: 

a) TiIXl de agricultor,capncidadeempresarial e exl)eri~ Ilcia 
na xlivitlade ,I desenvolver: 

b) Dimensão da actividade noconjunto das i\cli \'illatle.~ lb 
cxproraçno: --o 

c) Locnllznção em mna prioritârin a nível regi()(l;ll; 
d) Garantia de escoamento da produção: 
e) Intcrtlgaçãc com outros investimentos rcnlizados no 

:)mhilo do QCA. 

Arlí~o2lg 

A <llriblliçilo (Ias ajudas é Icitn ao abrigo de conrrntos 
cclchmdoscntreos Iene õcírtrfos co Ir-ADAP, noprazo111:'iX imo 
de 22 dias a contar do lermo do prazo referido 110 artigo 
anterior. 

'\rti~() 22' 
O pagamento das ajlld;J.~ é cícctundc pelo IPAf)AI' nos 

termos das cl;í\lsula.~ conrratcais. podendo haver lugar ;'1 

couccssno de at!iall(:llllenlo.'i. 

ArtiRn 23g 

I. No corrente ,l1IO 11;'í lllgar a 11111 penedo cxccpdonat de 
c:llltlid.llura a definir por despacho do Secretário Regional de 
Agricultura. rtlorcsrns e Pescas. 

2. As cnudid.uums aprcscnmdas s1\o objecto de análise c 
deilhcração pcl"Cornlssão de Gestão ao praw de 22 dtns rireis 
a contar do ICllHO <lu prazo referido 110 número nnrcrtor. 

:'. A celebração dos contratos rctatlvos õ.~ candktarnms 
aprovadas têm lugar 1l0S 15 dias 11 seguir :10 termo do prazo 
referido no mlmcro anterior. 

Artigo 24v 
Nos projectos referidos no arligo anterior 51\0 elegíveis 

despesas efectuadas a partir de I de Janeiro de 11)94, desdcque 
n.~ mesmas se enquadrem Ila.~ condições cstnhclccidns neste 
Regulamcnro. 

Assinado cm, 2 de Dezembro de Jl)l)4. 

O SECRETÁRIO REGIONAL DE AGRICULTURA. 
FLORESTAS E PESCAS, Manuel Jorge Da7.CI1/:p M,lf(IUCS 

'.­
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